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  Sobre Hegel e a liberdade dos modernos


  Gianni Fresu


  No que diz respeito ao pensamento político de Hegel, consolidou-se a tendência a contrapor uma história esotérica (o Hegel privado) a uma história exotérica (o Hegel público). Em vez do cuidadoso trabalho filológico, filosófico e historiográfico, privilegiaram-se fontes “ocultas” e inacessíveis que mascaravam o explícito sentido político de sua produção teórica. Neste livro, por meio de uma articulada resenha crítica do acirrado debate filosófico sobre o legado de Hegel, Domenico Losurdo sustenta a necessidade do estudo sistemático da elaboração hegeliana. Escolhendo o terreno real da história da filosofia e definindo a precisa configuração do seu real significado, o autor demonstra os limites tanto das leituras arbitrárias daqueles que trabalham no campo da suposição (a dissimulação, a “duplicidade oportunista” e a “autocensura”) quanto das multíplices transfigurações da obra do filósofo alemão que, abstraindo a concretude dos conteúdos histórico-políticos, pretendem filiá-lo aos apologistas da Restauração.


  Entretanto, esta obra é importante não apenas por demonstrar a parcialidade e as contradições dos críticos que contrapõem a filosofia de Hegel à liberdade dos modernos, fornecendo assim instrumentos conceituais úteis para compreender a visão de mundo, as categorias e o significado das polêmicas intelectuais que o envolveram. Losurdo nos explica a relevância da filosofia de Hegel para entender racionalmente a Revolução Francesa – como negação dialética da velha sociedade em agonia – e suas heranças no devir da humanida­de. Hegel soube reconhecer a história mundial como um processo unitário e dialético no qual as transformações não são dominadas por inacessíveis leis divinas ou naturais, sendo antes a consequência do estrito entrelaçamento de contradições objetivas e subjetivas geradas no corpo mesmo do tecido social abalado pelo conflito. A história da revolução filosófica alemã é a afirmação dos princípios da razão em todos os campos, a transcrição teórica do desenvolvimento histórico do mundo moderno, daquele progresso da liberdade que encontrou na Revolução Francesa um autêntico divisor de águas. A história universal é um produto da razão eterna – e a razão determinou suas grandes revoluções, tanto do mundo como dos indivíduos –; ela é a objetivação processual da emancipação humana na longa marcha da universalidade, da qual Hegel teve consciência e à qual ele deu forma filosófica e fundamentos gnosiológicos.


  Sobre Hegel e a liberdade dos modernos


  Em Hegel e a liberdade dos modernos, o italiano Domenico Losurdo demonstra que o cabo de guerra entre as interpretações “conservadora” e “liberal” relativas a Hegel ofuscou e distorceu os aspectos mais importantes do pensamento político do grande filósofo alemão. Partindo de um rigoroso exame de todo o corpus hegeliano, o autor desmonta esse dualismo enganoso e recupera a discussão dos princípios políticos e filosóficos por trás do liberalismo contemporâneo, bem como a relação entre a filosofia política de Hegel e o pensamento de Karl Marx e de Friedrich Engels.


  Publicado em diversos países, entre eles Estados Unidos e China, este livro revela como as questões abordadas por Hegel no século XIX reverberam em muitas das principais preocupações políticas da atualidade — a respeito de comunidade, nação, Estado e liberdade, por exemplo — e evidencia os limites do velho e do novo liberalismo.


  Sobre o autor


  Domenico Losurdo (1941-2018) foi um grande pensador marxista italiano com importantes contribuições nas áreas de filosofia, história e política. Doutorou-se com uma tese sobre Karl Rosenkranz e foi professor de história da filosofia na Universidade de Urbino. Tem diversas obras publicadas no Brasil, entre elas: Contra-história do liberalismo (Ideias & Letras, 2006), Liberalismo: entre civilização e barbárie (Anita Garibaldi, 2006), Nietzsche, o rebelde aristocrata (Revan, 2009), A linguagem do império: léxico da ideologia estadunidense (Boitempo, 2010), A luta de classes: uma história política e filosófica (Boitempo, 2015), Guerra e revolução: o mundo um século após Outubro de 1917 (Boitempo, 2017) e O marxismo ocidental: como nasceu, como morreu, como pode renascer (Boitempo, 2018).
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  Ao Instituto Italiano para os Estudos Filosóficos

  e a seu presidente, Gerardo Marotta


  Um ano se passou desde a morte de Domenico Losurdo, meu pai. Quem teve a sorte de conhecê-lo sabe como ele conseguia conjugar seu inigualável conhecimento histórico-filosófico (e não apenas) com uma extraordinária humanidade. Humanidade advinda de ele ser um militante comunista que sonhava e agia por um mundo melhor, mais justo e inclusivo do que este que a atualidade tragicamente nos apresenta.


  Um destino cínico nos tirou prematuramente a possibilidade de continuar a recorrer a ele, justo em um momento histórico de violento retrocesso neoliberal, no qual, mais do que nunca, precisamos da lucidez de suas análises, de suas tiradas cáusticas, de sua compreensão dialética dos inúmeros conflitos identitários, sociais e econômicos que percorrem o mundo.


  Federico Losurdo


  Nota da editora


  Domenico Losurdo (1941-2018) foi um grande pensador marxista e um autor muito querido na Boitempo. Sempre que se deslocava da campagna de Urbino, que tanto amava, para São Paulo, nos brindava com uma visita à editora, nos falava de seus projetos, de seus livros, de sua grande companheira, de suas viagens e compartilhava conosco seu pensamento agudo sobre o mundo contemporâneo. Cultíssimo e inteligente, sabia dosar ironia e delicadeza e tinha um olhar generoso e afetuoso para seu interlocutor. Na última visita, em outubro de 2017, afirmou seu desejo de ver Hegel e a liberdade dos modernos publicado pela Boitempo. Este é o primeiro livro que lançamos após sua morte. O primeiro em que não pudemos contar com sua paciência e sua dedicação para o esclarecimento de uma ou outra dúvida relativa à tradução ou a alguma referência bibliográfica. Procuramos fazer uma edição à altura dele, que faz uma falta enorme. Entretanto, é uma alegria saber que seu pensamento seguirá vivo em seus textos. Domenico Losurdo, presente!


  PREMISSA


  Republico, dezoito anos após sua primeira aparição[a], um livro que teve uma sorte própria (foi traduzido em alemão, inglês e chinês e, em versão reduzida, em francês e português do Brasil[b]). Preferi não acrescentar mudanças; apenas atualizei as referências a outros estudos que realizei, colocando entre colchetes a edição mais recente. No mais, apenas me limitei à óbvia correção de erros de digitação e omissões, valendo-me da colaboração do dr. Giorgio Grimaldi, a quem agradeço.

  


  [a] Hegel e la libertà dei moderni foi originalmente publicado em 1992 (Roma, Editori Riuniti). Em janeiro de 2012 saiu uma nova edição italiana (Nápoles, La Scuola di Pitagora) para a qual esta Premissa foi escrita e na qual a presente edição se baseia. (N. E.)


  [b] É provável que o autor se refira a Hegel, Marx e a tradição liberal (São Paulo, Editora Unesp, 1998). (N. E.)


  NOTA DO AUTOR


  As edições das obras de Hegel mais frequentemente citadas foram assim abreviadas:


  W. = Werke in zwanzig Bänden, organizada por Eva Moldenhauer e Karl Markus Michel, Frankfurt, 1969-1979;


  Ph. G. = Vorlesungen über die Philosophie der Weltgeschichte, organizada por Georg Lasson, Leipzig, 1930;


  V. G. = Die Vernunft in der Geschichte, organizada por Johannes ­Hoffmeister, Hamburgo, 1955;


  B. Schr. = Berliner Schriften, organizada por Johannes Hoffmeister, Hamburgo, 1956;


  B. = Briefe von und an Hegel, organizada por Johannes Hoffmeister e ­Friedhelm Nicolin, Hamburgo, 1969-1981;


  V. Rph. = Vorlesungen über Rechtsphilosophie, organizada por Karl-Heinz Ilting, Stuttgart-Bad Cannstatt, 1973-1974;


  Rph. III = Philosophie des Rechts. Die Vorlesung von 1819-1820 in einer Nachscrift, organizada por Dieter Henrich, Frankfurt, 1983.


  Para o curso de filosofia do direito de 1817-1818, de que temos duas edições – uma publicada pelo Hegel-Archiv: Vorlesungen über Naturrecht und Staatswissenschaft, organizada por Claudia Becker et al., Hamburgo, 1983, e outra contida em Karl-Heinz Ilting: Die Philosophie des Rechts. Die ­Mitschriften ­Wannenmann (Heidelberg 1817-1918) und Homeyer (Berlim 1818-1919), ­Stuttgart, ambas utilizadas por nós –, remetemos diretamente ao parágrafo, o qual é anteposto pela abreviatura Rph. I; também nos remetemos a Enciclopédia (com a abreviatura Enc.) e Princípios de filosofia do direito (com a abreviatura Rph.).


  A indicação do parágrafo é eventualmente seguida por:


  A = Anmerkung (nota);


  Z = Zusatz (apêndice);


  AL = Vorlesungsnotizen (notas de aula).


  Em referência a Hegel, fez-se uso de duas abreviaturas posteriores:


  H. B. = Hegel in Berichten seiner Zeitgenossen, organizada por Günther Nicolin, Hamburgo, 1970;


  Mat. = Materialien zu Hegels Rechtsphilosophie, organizada por Manfred Riedel, Frankfurt, 1975.


   


  No que se refere a Fichte, Kant, Marx e Engels, Nietzsche, Rousseau, outras abreviaturas serão indicadas ao longo da exposição.


  No que se refere a Hegel, levamos em consideração e utilizamos as seguintes edições:


  Lineamenti di filosofia del diritto, tradução de Francesco Messineo (as anotações manuscritas, isto é, as notas para aulas, foram organizadas por Armando Plebe), Bari, 1954;


  Lineamenti di filosofia del diritto, tradução de Giuliano Marini, Roma-Bari, 1987;


  Fenomenologia dello spirito, tradução de Enrico de Negri, Florença, 1963;


  La scienza della logica, tradução de Arturo Moni, revisão de Claudio Cesa, Roma-Bari, 1974;


  Enciclopedia delle scienze filosofiche in compendio, tradução de Benedetto Croce, 1951;


  Enciclopedia delle scienze filosofiche in compendio, v. 1: La scienza della logica, organizada por Valerio Verra, Turim, 1981 (esta última edição compreende também a tradução dos apêndices e dos prefácios às outras três edições da obra);


  Lezioni sulla filosofia della storia, tradução de Guido Calogero e Corrado Fatta, Florença, 1963;


  Lezioni sulla storia della filosofia, tradução de Ernesto Codignola e Giovanni Sanna, Florença, 1973;


  Scritti politici, organizada por Claudio Cesa, Turim, 1974;


  La scuola e l’educazione. Discorsi e relazioni (Nuremberg 1808-1816), tradução de Livio Sichirollo e Alberto Burgio, Milão, 1985;


  Le filosofie del diritto. Diritto, proprietà, questione sociale, organizada por Domenico Losurdo, Milão, 1989.


  Nem para as traduções de Hegel nem para as de outros autores adverte-se sobre mudanças eventualmente realizadas. Em todos os textos citados, o itálico foi livremente mantido, suprimido ou modificado, de acordo com as exigências de destaque em nossa exposição.


  No esforço de situar historicamente os textos citados, bem como o debate em torno dos quais se desenvolvem, esforçamo-nos para indicar, entre parênteses, a data da primeira edição ou, alternativamente, de composição (quando esta última não remete a um arco temporal muito extenso e de identificação excessivamente problemática).


  Por fim, alguns esclarecimentos sobre a gestação e a composição do presente trabalho.


  Os primeiros dez capítulos constituem a versão revisada, ampliada e coligida, tendo em vista a organicidade e a compactação do conjunto, de textos apresentados anteriormente em volumes, coletâneas ou revistas. Em particular, os capítulos I-IV remetem a Hegel, Marx e la tradizione liberale. Libertà, uguaglianza e Stato, publicado por Editori Riuniti em 1988. Os capítulos sucessivos, até o X, remetem, por sua vez, aos seguintes ensaios:


  “Diritto e violenza. Hegel, il Notrecht e la tradizione liberale”, em Hermeneutica, n. 4, 1985.


  “Zwischen Rousseau und Constant. Hegel und die Freiheit der Modernen”, em Hans Friedrich Fulda e Rolf-Peter Horstmann (organizadores), Rousseau, die Revolution und der junge Hegel, Stuttgart, Klett-Cotta, Istituto Italiano per gli Studi Filosofici, 1991.


  “Scuola, Stato e professione em Hegel”, em Georg Wilhelm Friedrich Hegel, La scuola e l’educazione. Discorsi e relazioni (Nuremberg 1808-1816), organizado por Livio Sichirollo e Alberto Burgio, Milão, Angeli, 1985.


  “Moralisches Motiv und Primat der Politik”, em Karl-Otto Apel e Riccardo Pozzo (organizadores), Zur Rekonstruktion der praktischen Philosophie. Gedenk­sc­hrift für Karl-Heinz Ilting, Stuttgart-Bad Cannstatt, Frommann-Holzboog, Istituto Italiano per gli Studi Filosofici, 1990; esse ensaio apareceu também, em versão ampliada, com o título “Tension morale et primauté de la politique”, em Actuel Marx, n. 10, 1991.


  Os três últimos capítulos são inéditos, ainda que o XIII tenha sido em parte utilizado no ensaio “Le ‘philosophie allemande’ entre les idéologies (1789-1848)”, em Genèses. Science sociale et histoire, outubro de 1992, p. 60-89.


  Gostaríamos de agradecer aos organizadores e aos editores dos volumes e aos diretores das revistas a autorização de republicação dos ensaios citados.


  PRIMEIRA PARTE

  HEGEL, UM LIBERAL SECRETO?


  I

  EM BUSCA DO HEGEL “AUTÊNTICO”


  1. Censura e autocensura


  Em 1766, Kant confessava em uma carta: “Na verdade, penso com a mais firme convicção e com grande satisfação muitas coisas que nunca terei coragem de dizer, mas jamais direi qualquer coisa que não penso”. Estamos na Prússia de Frederico II, interlocutor e às vezes amigo dos grandes iluministas franceses, um soberano que dava demonstrações de tolerância, ao menos no que se refere à religião e a tudo aquilo que não comprometia a máquina administrativa. Quase trinta anos depois, em 1794, para ser exato, o filósofo retoma o argumento, num momento decisivamente mais dramático: nesse meio-tempo, Frederico II morreu, e as inquietações suscitadas pela Revolução Francesa, mesmo do lado de cá do rio Reno, tornaram a censura na Prússia particularmente vigilante e o poder intolerante inclusive no campo religioso. O filósofo recorre a uma nova carta para expressar seu estado de espírito e seu pensamento: sim, as autoridades podem proibi-lo de “dar inteiramente a conhecer seus princípios”, mas é isso – declarava – “que fiz até aqui (do que não me lamento de maneira alguma)”[1].


  De Hegel, não temos cartas tão explícitas. Em compensação, temos testemunhos, indícios e dados significativos. É a partir da “edição completa de suas obras, especialmente das lições”, que Hegel provoca um “enorme impacto” – e a observação do jovem Engels[2] não é a única nesse sentido. Dois anos antes, ao comentar a publicação de Lições sobre filosofia da religião, Rosenkranz prevê que a obra reforçará o “ódio contra filosofia hegeliana”[3]. Enquanto Hegel vivia, não escapava a seus contemporâneos o fato de que Lições se expressava com uma audácia e uma altivez particulares, e por isso continuavam a procurá-la e a adquiri-la mesmo depois da publicação impressa do correspondente texto, remetendo-se, por vezes, diretamente ao filósofo que manifestava e demonstrava sua disponibilidade, sem negar, de modo algum, a autoria das transcrições de suas aulas que os discípulos faziam circular, inclusive fora do âmbito acadêmico e, não raro, também fora das fronteiras da Alemanha[4]. Lendo um dessas transcrições, eis que nos deparamos com um excerto revelador:


  Da França, o Iluminismo passou para a Alemanha, e ali nasceu um novo mundo de ideias. Seus princípios foram interpretados com mais profundidade: só que esses novos conhecimentos não foram frequentemente contrapostos em público ao elemento dogmático; ao contrário, este foi torturado e contorcido para conservar à religião a aparência do reconhecimento – o que, de resto, ainda hoje se faz. (Ph. G., p. 916-7)


  A que autor, ou a que autores, se refere a última citação? Ou estamos na presença de uma confissão? Uma coisa é certa: as técnicas aqui descritas são as da duplicidade e da autocensura, e dessas técnicas destacam-se a continuidade e a atualidade do uso. O trecho reportado não é o único em que Hegel demonstra clara consciência do fato de que a situação objetiva exigia uma escritura atentamente controlada; também Hamann – destaca-se – era obrigado a “esconder sua sátira das autoridades reais” (W., XI, p. 334).


  No entanto, ainda são fortes as resistências para enfrentar o problema. Para citar um dos intérpretes mais conceituados de Hegel, Claudio Cesa não parece propenso a atribuir particular peso ao problema da censura ou da autocensura: “Os intelectuais e os acadêmicos alemães podiam se expressar, naturalmente dentro de certos limites, com notável liberdade”[5]. Na verdade, até mesmo um discípulo de Hegel identificado com posições “moderadas” fala, referindo-se ao fim dos anos 1820 e início dos anos 1830, de sua “primeira luta com a censura”[6]. E outro discípulo de Hegel, Heine, escreve em carta a seu editor, em abril de 1840 (numa situação, com certeza, menos ameaçadora do que aquela criada na Prússia depois das Decisões de Karlsbad): “Repito-lhe que na redação do livro considerei todos os seus problemas com a censura e exerci uma autocensura muito conscientemente”[7]. Mas, afinal, por que ir tão longe?


  Confrontemos o § 127 no texto acroamático e no texto impresso de Filosofia do direito. No primeiro caso, podemos ler:


  O homem que morre de fome tem o direito absoluto de violar a propriedade de outro; ele viola a propriedade de outro apenas num sentido limitado. No direito da necessidade extrema (Notrecht), entende-se que não viola o direito do outro enquanto direito: o interesse se refere somente a esse pedaço de pão; ele não trata o outro como pessoa privada de direitos. (V. Rph., IV, p. 341)


  No texto impresso, desaparece a figura do faminto em sentido estrito, e somente de forma alusiva se acena ao fato de que o direito da necessidade extrema pode entrar “em colisão com a propriedade jurídica de outro”, enquanto o furto se torna “a perda de uma única, limitada existência da liberdade” (sobre o “direito absoluto” que o faminto tem a essa “perda” ou furto, o texto impresso prefere omitir tudo). O esforço de autocensura é evidente.


  Poderíamos invocar outros exemplos[8]. Contudo, aqui pode ser mais útil esclarecer as modalidades de intervenção da censura, por meio de um confronto entre o ensaio sobre a Reform Bill [Lei da Reforma], publicado pela Preußische Staatszeitung, e o manuscrito de Hegel. Graças à edição organizada pela Hoff­meister, podemos examinar as variações ocorridas: ao menos na aparência, o discurso versa exclusivamente sobre a Inglaterra; entretanto, no que se refere ao manuscrito original, o texto impresso se caracteriza pelo constante esforço em suavizar a aspereza da denúncia. E, assim, a “ganância” (Habsucht) das classes dominantes e do clero inglês, dedicados a oprimir o povo irlandês, se torna “egoísmo” (Eigennutz) (B. Schr., p. 478), com uma expressão não somente mais branda, mas que, sobretudo, abdica de seu significado político para assumir um tom de pregação moral. A “aridez” (Seichtgkeit) dos princípios que regem o ordenamento político e social da Inglaterra se torna “escassa profundidade” (wenig Tiefe) (B. Schr., p. 484), ao mesmo tempo que desaparece a referência a seus aspectos “mais bizarros e mais grosseiros” (B. Schr., p. 463); sempre no mesmo contexto, o “absurdo” (Absurdität) se torna “anomalia” (Anomalie), ao mesmo tempo que a “depravação” (Verdorbenheit), que caracteriza as eleições e remete tanto aos sujeitos ativos quanto aos passivos da corrupção, torna-se uma vez mais “egoísmo” (B. Schr., p. 466). Se Hegel denuncia a “presunção” (Dünkel) que os ingleses têm de sua liberdade, a gazeta do Estado, revelando-se claramente mais anglófila (é um fato sobre o qual é preciso refletir e ao qual retornaremos), fala, contudo, de “orgulho” (Stolz) (B. Schr., p. 482). Pode-se acrescentar um exemplo ainda mais saboroso. O manuscrito denuncia a praga dos dízimos eclesiásticos na Inglaterra, que serve para alimentar a vida parasitária e dissoluta de um clero inerte, não obstante a gravidade dos escândalos em que normalmente se envolve: consegue conservar seu lugar e sua prebenda até mesmo um padre que “perambulava por ruas e pontes de sua cidade com duas prostitutas de um bordel público, uma em cada braço”; bem, a gazeta do Estado se limita a dizer que o padre perambulava em “companhia totalmente inconveniente”. Assim, os “particulares” impiedosamente relatados por Hegel das peculiares “relações” desse padre “com sua esposa e com um amante dela, que vivia em sua casa”, tornam-se os particulares da “relação doméstica do homem” em questão (B. Schr., p. 475).


  É improvável que as alterações tenham sido sugeridas por mero excesso de pudor. Noutros casos, a preocupação política é, no entanto, mais evidente: a gazeta do Estado ignora por completo a denúncia que o manuscrito faz da “rude ignorância dos caçadores de raposas e da nobreza agrária” (B. Schr., p. 482). É verdade que, na aparência, faz-se referência apenas à Inglaterra, mas a denúncia bem podia ser aplicada a outros países, principalmente porque o termo utilizado para designar a nobreza agrária, Landjunker, na verdade, fazia pensar muito mais na Prússia do que na Inglaterra. E a gazeta do Estado deixa escapar outra afirmação significativa: “Em nenhum outro lugar mais do que na Inglaterra é enraizado e imperturbável o preconceito de que aquele a quem o nascimento e a riqueza deram um cargo receba junto a inteligência necessária para exercê-lo” (B. Schr., p. 482). A Inglaterra é aqui citada com o exemplo mais clamoroso, mas não único, do preconceito e da arrogância da nobreza, aos quais certamente não estava imune a Prússia, como bem sabiam tanto Hegel quanto os censores do Estado.


  Neste ponto emerge um problema de caráter mais geral, já levantado à época por um discípulo de Hegel: o ensaio sobre a Reform Bill – escreve Ruge em 1841 – “é muito verdadeiro e instrutivo no que diz respeito à Inglaterra”, mas não se compreende bem – também porque Hegel escreve na gazeta do Estado e escreve e se comporta como “diplomata” – se à “miséria feudal inglesa” é comparada a Alemanha ou o “continente” (e, assim, na realidade, “os produtos da Revolução Francesa”)[9]. De fato, uma calculada ambiguidade atravessa em profundidade o ensaio sobre a Reform Bill. Certo é que, quando ao “positivo” dominante na Inglaterra são contrapostos os “princípios gerais” dos quais se “originaram os códigos e as instituições políticas do continente” (B. Schr., p. 469), é claro que se pensa também, senão em primeiro lugar, na França, que, no entanto, é silenciada e ocultada na categoria geral de “continente”. Hegel condena veementemente a ideologia centrada na celebração do positivo e do que é historicamente transmitido, do que repousa na “sabedoria dos antepassados” (Weisheit der Vorfahren) (B. Schr., p. 466-7). O ensaio sobre a Reform Bill formula essa sentença referindo-se apenas à Inglaterra, mas seu autor dificilmente podia ignorar que tal ideologia era bem presente e enraizada também na Alemanha e na Prússia, como demonstra sua áspera polêmica com Hugo e Savigny.


  Aliás, quinze anos mais tarde, será Frederico Guilherme IV em pessoa a contrapor ao modelo francês, com suas “constituições feitas e concedidas”, o modelo da Inglaterra, cuja constituição “é resultado não de um pedaço de papel, mas dos séculos e de uma sabedoria hereditária incomparável” (infra, cap. XIII, § 2). A Weisheit der Vorfahren denunciada pelo ensaio sobre a Reform Bill é aqui a Erbweisheit [sabedoria herdada] celebrada pelo rei da Prússia. É fato que entre os dois textos há um intervalo de quinze anos. No entanto, essa celebração da continuidade histórica, protegida do arbítrio e da violência de intervenções legislativas externas, nos anos em que ainda era príncipe hereditário, Frederico Guilherme IV havia aprendido com Savigny, alvo em outras ocasiões da polêmica de Hegel, o qual, contudo, na Preußische Staatszeitung, se resguarda de fazer qualquer referência à escola histórica e à ideologia e aos ideólogos da Prússia daquela época.


  É sabido que a publicação da segunda parte do artigo de Hegel sobre a Reform Bill foi vetada por uma venerável intervenção do alto; pode-se dar crédito à motivação oficial e atribuir o veto a considerações de oportunidade no plano da política internacional, mas o fato é que Hegel não podia se expressar livremente. E, sobre ele, ainda menos podia se expressar livremente Gans, que lamenta que o necrológio, escrito em ocasião da morte do mestre e publicado na mesma Preußische Staatszeitung, havia sido tão profundamente “trabalhado pelos censores” que se tornou irreconhecível (H. B., p. 502).


  Seria possível acrescentar, de forma jocosa, mas não muito, que, se tivesse sido percebido em Hegel o reconhecimento à Prússia da época por ter garantido aos intelectuais “notável liberdade” de expressão, a coisa teria sido considerada demonstração definitiva da sujeição do filósofo à Restauração. É prova de como ainda é incerta a configuração da Prússia daquele tempo, cujas características parecem às vezes definidas, com pouca coerência, em função das exigências de condenação ou de defesa de Hegel. Faz-se necessária uma visão mais precisa e articulada do período e do ambiente histórico. A censura, porém, é um dado, como reconhece, noutra ocasião, o próprio Cesa:


  Em 1947, Bruno Bauer escreveu uma obra, em três pequenos volumes, dedicada às “lutas dos partidos” na Alemanha entre 1842 e 1846: no capítulo dedicado à Rheinische Zeitung [Gazeta Renana], ele se diverte em evidenciar como, ao longo de 1842, isto é, quando o jornal foi praticamente dirigido primeiro por Moses Hess e depois por Karl Marx, não se perdia nenhuma ocasião de demonstrar confiança nas boas intenções do governo prussiano. Bem, Bauer dizia a verdade apenas pela metade: nós sabemos, e ele não podia ignorar, que a direção do jornal travava uma luta extenuante tanto contra a censura quanto contra a ameaça de extinção; as expressões de confiança em relação ao governo deviam equilibrar notícias indesejadas ou julgamentos críticos; e o mesmo vale para grande parte do jornalismo contemporâneo, ao menos no que se refere àquele impresso nos limites da confederação germânica.[10]


  Portanto, o problema de fugir da vigilância da censura ainda se impunha em 1842, numa situação claramente mais avançada, quando as malhas do sistema repressivo já começavam a se afrouxar. No mais, se tomarmos ao pé da letra as formulações usadas por Cesa, “as expressões de confiança em relação ao governo” constituiriam um caso, mais que de autocensura (o autor não renega as próprias convicções, mas se limita a enunciá-las de forma obscura e retorcida, quando muito renunciando a expressar até o fim o próprio pensamento), de pura e verdadeira duplicidade (o autor faz declarações que não correspondem minimamente a seu pensamento, mas que têm como único objetivo jogar fumaça nos olhos do censor e, assim, transmitir um conteúdo menos legalista em relação ao poder). É inútil dizer que a duplicidade nos colocaria diante de problemas ainda mais difíceis de resolver, pois não bastaria nesse caso a decodificação de um texto mais ou menos obscuro ou criptográfico, mas tratar-se-ia de discernir, com base em critérios bastante problemáticos, o material autêntico daquele espúrio.


  Paradoxalmente, apesar da declarada intenção de redimensionar de forma drástica ou de anular a dimensão “secreta” ou “diferente” de Hegel, Cesa acaba por sugerir uma metodologia substancialmente semelhante à de Ilting. Se para este deve ser considerado, em última instância, falso e espúrio o texto impresso de Filosofia do direito, para Cesa devem, em última instância, ser considerados falsos e espúrios não poucos artigos da Gazeta Renana. No entanto, seu diretor parece traçar um balanço completamente distinto sobre essa experiência jornalística: “É um problema”, observa Marx numa carta a Ruge, “ter que assumir, mesmo que pela causa da liberdade, uma postura servil, combatendo com pontadas de agulha em vez de golpes de bastão”. O exercício da autocensura é decididamente atormentado. É preciso “se adaptar, se curvar, se contorcer, fazer um trabalho de cinzel sobre as palavras”[11]. Alguns desses termos trazem à memória aqueles usados por Hegel a propósito dos procedimentos a que recorria o Iluminismo alemão para ocultar o desacordo respeito à religião dominante. Contudo, o que se mostra particularmente instrutivo são as confissões-descrições de Marx e Heine, que sugerem uma chave de leitura precisa. Trata-se de proceder com a decodificação de um texto, criptográfico por causas de força maior, não de escolher entre material espúrio e material autêntico. Trata-se de recorrer à categoria de “autocensura” (explicitamente indicada por Heine), não à de duplicidade.


  Noutras palavras, todo o reconhecimento à Prússia correspondia em parte ao pensamento, senão do próprio Marx, certamente de alguns dos redatores da Gazeta Renana. No mais, ainda em outubro de 1842, Engels celebra na Prússia o “Estado burocrático, racionalista, que se torna quase pagão”, que havia atacado “no período de 1807 a 1812 os restos da Idade Média” e cuja legislação permanecia, de alguma forma, “sob a influência do Iluminismo”. Claro, escrevendo nesse momento da Suíça, o jovem revolucionário não omite a si mesmo que essa Prússia já havia sido derrotada pela Prússia cristã-feudal da “escola histórica do direito”[12]. Pode ser interessante confrontar esse texto com outro análogo, publicado poucos meses antes – e justamente na Gazeta Renana. Os temas são fundamentalmente os mesmos: “Nosso passado jaz sepultado sob as ruínas da Prússia pré-ienense”; “não temos mais que arrastar aquela bola presa aos pés da Idade Média que impede alguns Estados de se mover”. Até aqui, os reconhecimentos dos méritos da Prússia não se diferenciam em nada daqueles que aparecem no texto não submetido à censura. Quanto às críticas, estas também não faltam no artigo publicado na Gazeta Renana. Uma renúncia ao patrimônio da Prússia das reformas antifeudais seguidas à derrota de Iena, uma renúncia a essa herança em nome das teorias caras à escola histórica do direito, “seria a mais vergonhosa retirada jamais vista”, pois “renegaria do modo mais vil os anos mais gloriosos da história prussiana”; se isso acontecesse, “trairíamos nosso patrimônio mais sagrado, assassinaríamos nossa própria força vital” etc.[13].


  Para tentar sintetizar com uma fórmula gramatical, poder-se-ia dizer que é o futuro do pretérito por nós destacado que remete ao momento da autocensura. O processo de degeneração da Prússia, que no texto publicado na Suíça é considerado definitivamente concluído (“a reação no Estado começou nos últimos anos do rei anterior”[14]), aqui ainda é considerado aberto; por conseguinte, o alvo da polêmica e da luta enquanto tal, em um caso, é a monarquia prussiana, noutro, os círculos reacionários que fingem ainda não ter tomado a supremacia. É assim que a virada e a traição, que, no texto publicado na Suíça, são denunciadas e conjugadas no pretérito perfeito, no texto publicado na Prússia são denunciadas e conjugadas no futuro do pretérito. No entanto, o uso do futuro do pretérito, se é certamente, em primeiro lugar, um expediente para fugir das redes da censura, também é afetado pelas ilusões residuais sobre o papel da Prússia, vastamente presentes na esquerda hegeliana até a ascensão ao trono de Frederico Guilherme IV – e mesmo até a experiência de seus primeiros anos de governo[15].


  2. Autocensura linguística e compromisso teórico


  O verdadeiro problema não é ver se existe autocensura na filosofia clássica alemã, mas definir sua precisa configuração e seu real conteúdo. Em sua autobiografia, Rosenkranz reconstrói um debate revelador, desenvolvido em 1830. Na ocasião do aniversário da Confessio Augustana, Schleiermacher lança uma declaração em que defende – assim escreve Rosenkranz – “que um eclesiástico poderia recitar o credo de uma Igreja sem estar convencido de sua verdade”, dado que, nesse caso, agiria não como indivíduo, mas enquanto “encarregado” de uma “comunidade”[16]. A duplicidade aqui teorizada é um fato que deve fazer refletir quantos ainda persistam em gritar, escandalizados, diante da suposta violência perpetrada contra o texto toda vez que se busca limitá-lo à época em que foi escrito e publicado, levando em consideração, portanto, as disposições de censura, o hábito mais ou menos difuso nos intelectuais à dissimulação etc.


  Na realidade, ao menos no que se refere ao período histórico aqui objeto de investigação, nenhum texto se torna adequadamente compreensível partindo-se do pressuposto de sua autotransparência. Rosenkranz concorda com Schleiermacher em rejeitar aquela que é desdenhosamente definida como “teologia da letra”[17]: o contraste versa apenas sobre a reinterpretação do conteúdo dogmático e da “letra” que o segundo parece dissolver no “sentimento de dependência”, e o primeiro, no conceito e na “especulação”. Para o discípulo de Hegel, são “símbolos, alegorias, metáforas: Deus se gera como filho, o relato do paraíso, de Prometeu, a apresentação de Deus como de um ser que se enfurece, se arrepende etc.”; também “pai e filho são representações”; e, “se na ocasião das bodas de Canaã, os hóspedes recebem mais ou menos vinho, é totalmente indiferente e igualmente acidental”: “quanto ao lado sensível da representação, não somente a imagem, mas também o elemento histórico deve ser entendido em sentido simbólico e alegórico”[18]. Porém, apesar dessa sua postura radical, Rosenkranz não apenas se declara perfeitamente de acordo com o cristianismo, como parece querer ser o primeiro da classe, a ponto de atribuir paradoxalmente aos guardiões da ortodoxia, ou mesmo aos críticos do hegelianismo, uma espécie de descrença.


  É inegável a presença, na convicção religiosa de nosso tempo, de uma extensa, quase universal, indiferença aos conteúdos doutrinários, em outra época tidos como essenciais, e de uma indiferença dos próprios teólogos, seja daqueles mais ilustrados, seja daqueles que passam por mais devotos. Se precisássemos pedir à maior parte deles que dissesse, com a mão no coração, se considera absolutamente indispensável para a felicidade a fé na trindade e se acredita que a ausência de fé leva à condenação, é supérfluo imaginar a resposta. Até a felicidade eterna e a condenação eterna são expressões que não é permitido usar na boa sociedade […]. Ver-se-á que, na crença desses teólogos, os dogmas se enfraqueceram notavelmente, diminuíram.[19]


  Estamos diante de um caso de “duplicidade”? Não, porque Rosenkranz, alinhado com posições moderadas e “centristas” – e é por isso que recorremos a esse exemplo –, repudia com sinceridade o ateísmo e a negação do cristianismo. Por outro lado, não se pode ignorar o fato de que a categórica afirmação da perfeita conformidade à ortodoxia da reinterpretação “especulativa” do cristianismo responde também a precisas exigências pragmáticas.


  Os temas que vimos em Rosenkranz já podem ser lidos em Hegel, e é significativo que, nas lições, o filósofo se exprima com uma audácia de linguagem que procuraríamos em vão no texto impresso; por exemplo, um apêndice de Enciclopédia quanto à história bíblica do pecado original não fala, como de costume, de “representação”, mas simples e brutalmente de “mito”, e ironiza também a “chamada maldição que Deus teria lançado sobre os homens” (§ 24 Z). Certamente, portanto, no texto impresso existe um elemento de “autocensura”; mas até onde se pode hipotetizar sobre a “duplicidade” de Hegel? Na realidade, é o próprio filósofo que declara de modo solene, em julho de 1826 (em carta endereçada a um teólogo não muito distante das posições ortodoxas; contudo, cabe observar, carta, que, sendo um documento privado, é difícil pensar que responda a razões de “acomodação”): “Sou luterano e a filosofia me fortaleceu em meu luteranismo” (B., IV b, p. 61).


  Por outro lado, Hegel é cuidadoso em não colocar em evidência o abismo que separa seu luteranismo do luteranismo oficial e ortodoxo. No caso da filosofia da religião – isto vale para o mestre e para os discípulos como Rosenkranz –, a autocensura não parece dizer respeito apenas à expressão externa; poderíamos dizer que atinge o próprio processo de elaboração e desenvolvimento do pensamento, emperrando e impedindo esse pensamento de chegar às últimas consequências que pareceriam emanar da própria lógica que o move. Nas condições de seu exercício prolongado e obrigatório, a autocensura praticamente se interiorizou. No entanto, os dois níveis aqui identificados devem ser mantidos bem distintos: uma coisa é a “arte da escrita”[20], o artifício técnico que leva a suavizar expressões que poderiam se mostrar muito irritantes para a ideologia e o poder dominante; outra coisa, no exemplo da filosofia hegeliana da religião, é a elaboração de uma visão para a qual a substancial eliminação do conteúdo dogmático e “representativo” do cristianismo desemboca não na denúncia de tal religião, mas sim na adesão convicta e sincera a um cristianismo “especulativamente” reinterpretado.


  A autocensura linguística é um artifício consciente que se refere apenas à formulação externa do pensamento. O compromisso teórico, no entanto, é inerente ao processo de elaboração e é deste indissociável. Claro, também a autocensura linguística comporta um compromisso com o poder e com a ideo­logia dominante (a suavização, a atenuação, o insuficiente destaque das teses mais audazes constitui objetivamente uma concessão real ao poder que não se vê mais confrontado por uma oposição aberta e declarada), mas se trata de um compromisso pragmático que diz respeito somente às técnicas de expressão do pensamento, não às próprias categorias teóricas e ao aparato conceitual.


  Embora não seja fácil precisar a linha de fronteira, a distinção entre os dois níveis deve ser sempre considerada. Por isso, parece-nos errado o posicionamento de quem, à imagem de um Hegel que lida com problemas postos pela censura, contrapõe a exigência, ainda que legítima, de buscar uma “acomodação” inerente ao próprio processo de elaboração teórica[21]. Não é frutífero contrapor os dois aspectos do problema.


  Claro que essa contraposição é favorecida pelo fato de que nem Ilting consegue distinguir com precisão esses dois aspectos. Com efeito, depois de diferenciar a “concepção fundamental”, resultado das lições e que é aquela verdadeiramente autêntica, da concepção pragmaticamente adaptada à constelação política do momento, acrescenta que nem a “concepção fundamental […] está livre de concessões”, como se poderia constatar da polêmica anticontratualista em que Hegel constantemente se envolve. E tais “concessões” seriam inevitáveis, pois a filosofia de Hegel não é outra coisa senão “seu tempo apreendido com o pensamento”[22]. Sem por ora entrar no mérito da polêmica anticontratualista, acerca da qual daremos em seguida uma interpretação completamente distinta, alonguemo-nos no aspecto mais propriamente metodológico. Parece-nos que aqui há um erro duplo.


  Primeiro, o termo Konzessionen (V. Rph., I, p. 105) parece confundir e equiparar dois fenômenos qualitativamente distintos, isto é, de um lado, o compromisso teórico que se refere à própria configuração do sistema em sua “autenticidade” e, de outro, o compromisso pragmático sugerido ou ditado pelas imediatas considerações de cautela numa situação política específica. Em segundo lugar, esse compromisso pragmático, como poderemos observar em seguida, é interpretado não como a tradução em linguagem mais ou menos cifrada e alusiva à “concepção fundamental” (Grundkonzeption), mas como seu abandono, de tal modo que a “concepção” que emerge no texto impresso seria distinta daquela de Lições e não corresponderia ao verdadeiro pensamento de Hegel. A ser considerada de “dúbia autenticidade”, ditada como é por uma “acomodação não pouco importante à política da Restauração”[23], é uma obra fundamental de Hegel: Princípios da filosofia do direito! No entanto, se fosse um texto espúrio, por que teria sido escrito e publicado? Kant, como vimos, confessava ocultar parte de seu pensamento, mas assegurava que nunca havia dito algo que não pensasse. Teria Hegel se comportado de maneira diferente? Na carta já citada em que Heine assevera a seu editor ter recorrido à escrupulosa autocensura, o discípulo de Hegel acrescenta: “Antes de ser acusado de servilismo, renuncio totalmente a escrever livros”. O mestre, por sua vez, teria se comportado de modo oposto ao discípulo, publicando Princípios, que não somente não respondia a seu pensamento, mas que sabia ser afetado pelo “servilismo”. Frente às acusações dos críticos liberais de Hegel, Ilting parece às vezes assumir o papel de advogado de defesa, mas a arenga defensiva se transformou objetivamente na mais implacável das acusações.


  Ainda assim, não é esse o ponto essencial. Pode ser útil retomar o debate desenvolvido logo após a morte de Hegel. À tese dos jovens hegelianos que acusam o mestre de ter renegado seu pensamento mais verdadeiro e mais profundo por uma exigência pragmática de “acomodação” ao poder, Marx contrapõe a tese da “incoerência de Hegel no interior de seu próprio ponto de vista”[24]. Ainda no caso de o filósofo ter recorrido “a uma acomodação, seus discípulos devem explicar a partir de sua consciência (Bewußtsein) essencial e mais profunda aquilo que para ele mesmo assumiu a forma de consciência exotérica”. As teses que os jovens hegelianos atribuíam à duplicidade oportunista de Hegel, eles mesmos haviam anteriormente compartilhado e sem nenhuma duplicidade[25]. A categoria da duplicidade transferia e tornava contemporaneamente presentes no mestre dois momentos sucessivos da evolução dos discípulos e dois momentos sucessivos da interpretação que os discípulos haviam dado ao sistema do mestre. Noutras palavras, aplicando essas duas indicações ao atual debate sobre Hegel, ainda que de provas certas e de uma explícita confissão de seu autor resultasse que Princípios de filosofia do direito foi por ele considerado um simples expediente pragmático para se acomodar ao poder e fugir da repressão, mesmo nesse caso, caberia investigar as razões mais profundas desse posicionamento não apenas no caráter temeroso do homem privado, mas em primeiro lugar na própria configuração da teoria.


  No entanto, não deve ser mal compreendido o sentido da crítica dirigida aos jovens hegelianos por Marx, que contrapõe a tese do compromisso teórico à tese da “duplicidade” ditada pela covardia moral e pelas considerações pragmáticas, não à tese da autocensura propriamente dita, cujas técnicas, como vimos, Marx conhecia por experiência direta e estava em condições de descrever com grande precisão. Os esforços de uma cultura acadêmica, às vezes preguiçosa, para exorcizar o espectro inquietante de um Hegel “secreto” e “diferente” têm feito perder de vista as sensíveis diferenças que subsistem entre a abordagem de D’Hondt e a de Ilting. É verdade. O primeiro autor também parece subestimar o texto impresso: “Quando um pensador não pode publicar tudo o que pensa, é preciso investigar noutro lugar, não em sua publicação, seu verdadeiro pensamento”; na situação concreta da Prússia de então, Hegel “se via forçado a expressar seus verdadeiros sentimentos por meios diferentes da imprensa”[26]. Desse ponto de vista, diríamos que, assim como Ilting contrapõe ao texto impresso Lições, da mesma forma D’Hondt contrapõe a ele as cartas ou as leituras privadas e as “fontes ocultas”[27]. No entanto, D’Hondt parece enunciar objetivamente um critério metodológico totalmente distinto quando observa que “seus [de Hegel] amigos e inteligentes discípulos leem as entrelinhas do texto publicado, completando-o com as indicações orais dadas contemporaneamente pelo mestre”[28]. Portanto, se Ilting considera fundamentalmente inautêntico Princípios, publicado diretamente pelo filósofo, D’Hondt, por sua vez, antecipando a descoberta relativa às diferentes filosofias do direito, parece aqui afirmar uma substancial unidade. À luz dessa abordagem, conviria ler unitariamente, por um lado, os parágrafos de Princípios e, por outro lado, os Apêndices de Gans (que hoje sabemos terem sido retirados das transcrições das aulas) e utilizar o texto acroamático, relativamente mais livre e desinibido, não em função da rejeição ao texto impresso, mas sim em função de uma interpretação mais adequada, por meio de uma leitura “nas entrelinhas”.


  É uma indicação de leitura que já se pode perceber em Hegel e seus contemporâneos. Se o texto impresso de Filosofia do direito, no subtítulo, se define em função das lições, estas, por sua vez, não se põem em contradição com os parágrafos de Princípios, já que, depois de trazê-los à tona com fidelidade e não poucas vezes na íntegra, procedem em seguida com esclarecimento e explicitação de seu significado, por meio de elucidações e exemplos. Quer se declarem inautênticos as lições ou Princípios ou outros textos impressos, encontramo-nos de qualquer forma diante de um Corpus philosophicum de primeira grandeza, anônimo, do qual, no entanto, não se pode prescindir para reconstruir a história das ideias. Os discípulos de Hegel, assim como não colocaram sob suspeita a autenticidade dos Apêndices e de Lições, tampouco colocaram sob suspeita a autenticidade do texto impresso. Mesmo depois do ataque de Haym e dos nacional-liberais contra o suposto filósofo da ­Restauração, Rosenkranz, Michelet, Lassalle, se dão como óbvia a autenticidade dos Apêndices e de Lições, da mesma maneira, obrigados a uma defesa já difícil da memória e da herança do mestre, não pensam sequer por um instante em reabilitá-lo absolvendo-o da responsabilidade de ter escrito e publicado Princípios. D’Hondt expõe a metodologia da leitura unitária e, inclusive, a coloca brilhantemente em prática[29], apesar de nem sempre permanecer fiel a ela. De fato, ele declara: “É em suas ações que Hegel se mostra mais ousado e, como era de esperar, mais vivo”[30]. Aqui, mais uma vez, o texto, sobretudo aquele impresso, corre o risco de ser colocado numa zona de autenticidade dúbia, e é estranho que isso aconteça com uma motivação oposta àquela formulada por Ilting: para este, Princípios não são autênticos enquanto ditados pelo medo que a caça aos demagogos provoca num homem preocupado em não se expor e fundamentalmente medroso; para D’Hondt, o texto impresso, e até mesmo aquele acroamático, é menos autêntico do que o comportamento de Hegel, isto é, do que seus laços com os ambientes da oposição e da Fronda. Num caso, o filósofo é recuperado, não obstante os acordos e as acomodações, até ostensivas, do homem privado, enquanto, no segundo caso, é mais o homem privado do que o filósofo a ser objeto de recuperação.


  3. Dimensão privada e dimensão filosófica


  A debilidade desta última abordagem fica evidente: afinal, o objeto de debate é, em primeiro lugar, o pensamento de Hegel, e se deram bem aqueles intérpretes que negaram relevância filosófica ao esforço do mestre em salvar alguns de seus discípulos das garras da polícia[31]. Deve-se acrescentar que privilegiar a “ousadia” do homem privado em detrimento do filósofo é uma contradição com os testemunhos dos contemporâneos de Hegel e derruba um tópos da tradição, significativamente presente nos críticos tanto de “direita” quanto de “esquerda”. Do lado conservador e reacionário, Schubart, por exemplo, declara a propósito de Hegel que “seu lado particular era melhor que sua doutrina, isto é, que seu lado universal” (Mat., I, p. 264). De modo análogo procedem os discípulos de “esquerda”, formulando a distinção, posteriormente consagrada por Engels, entre “método” e “sistema” (este último é mais afetado pelos acordos e pelas acomodações do homem privado). Tanto num caso quanto no outro, apesar dos distintos e opostos juízos de valor, é a dimensão mais propriamente teórica que deve ser considerada a mais subversiva em relação ao ordenamento político-social existente. As pesquisas sobre os múltiplos laços que Hegel mantém com o movimento da Fronda e de oposição à Restauração são preciosas, mas dão todos os frutos apenas quando são sistematicamente utilizadas para lançar luz sobre os textos. E é apenas desse modo que se podem atenuar as objeções de quem, como Cesa, mesmo observando com cautela metodológica que “os paralelos entre situações históricas distintas são sempre discutíveis”, compara a postura de Hegel àquela de Gentile, que buscava proteger da repressão inclusive discípulos e estudantes antifascistas, sem que, por isso, pudesse ser considerado “opositor do fascismo”[32]. O único significado aceitável dessa comparação é o convite a não carregar, de antemão, de significado filosófico e político determinadas posturas da vida privada. E essa, paradoxalmente, também é a opinião de Ilting, que reduz a um episódio da vida privada (o medo e o abatimento de um caráter covarde numa situação perigosa ou entendida como tal) a publicação de Princípios. Nos dois intérpretes, ainda que tão distantes entre si, o espúrio e o estranho em relação ao momento propriamente filosófico são configurados de forma distinta, mas o fato é que em ambos os casos não parece haver relação entre dimensão privada e dimensão filosófica.


  Em sua generalidade, o convite a mantê-las diferenciadas é sem dúvida razoável; mas, se por um lado é absurdo querer eliminar hoje, mais de um século e meio desde sua aparição, um texto cuja autenticidade nunca foi colocada em xeque pelos íntimos e pelos contemporâneos do autor, mas que agora seria catalogado como simples incidente da vida privada, por outro lado se revela bem problemático negar qualquer laço entre as relações privadas de Hegel com seus discípulos malquistos ao poder e o significado complexo de uma teoria que, com certeza, inspirou e entusiasmou tantos discípulos em posições revolucionárias ou “subversivas”. Tanto mais que esses seus discípulos se referem a Hegel, em primeiro lugar, não enquanto homem “privado”, mas enquanto autor de um sistema filosófico interpretado e vivido como plataforma ideológica para uma batalha política de oposição ou até mesmo revolucionária. A intervenção a favor de um militante – aliás, de um dirigente – do movimento estudantil, das Burschenschaften, como Carové[33], pode por si só constituir um episódio que diz respeito apenas à vida privada de Hegel; porém, quando vemos Carové retomar as análises e as palavras de ordem do mestre e citá-lo de forma explícita e repetida, e isso não em discursos privados, mas em obras e discursos públicos, no calor da batalha política[34], quando vemos tudo isso, é difícil continuar a negar à interferência de Hegel a favor do dirigente de uma ala das Burschenschaften, seu discípulo, qualquer significado filosófico e político.


  A comparação, ainda que cautelosa, instituída por Cesa entre o professor de filosofia na Berlim da Restauração e o notável ministro do regime fascista poderia ter algum sentido se fosse possível demonstrar que também Hegel escreveu algo semelhante a Doutrina do fascismo, uma espécie de Doutrina da Restauração (talvez para ser assinada pelo príncipe de Metternich, assim como a primeira é assinada por Benito Mussolini), não uma Filosofia do direito, que, afinal, teoriza a monarquia constitucional, utilizando uma categoria que, àqueles tempos, longe de remeter à ideologia dominante, era muito suspeita. A comparação em questão, que, esquecidas as cautelas metodológicas de Cesa, teve fortuna considerável e totalmente desmerecida, poderia ter algum sentido apenas se fosse possível demonstrar que, por exemplo, Gentile se expressou sobre a Revolução de Outubro com paixão semelhante àquela com que Hegel se expressou sobre a Revolução Francesa. Noutras palavras, a comparação em questão só poderia ter sentido se fosse possível prescindir dos textos e das peculiaridades das duas diferentes situações.


  4. Hegel, um maçom?


  Em busca dos laços secretos e clandestinos que deveriam demonstrar o caráter revolucionário ou progressista de Hegel, bem além de suas explícitas formulações em âmbito filosófico, D’Hondt se depara com uma série de indícios que deveriam remeter aos ambientes e à doutrina da maçonaria. Neste, como em outros casos, a pesquisa pode se gabar de seus resultados ou suas sugestões úteis ou importantes para a compreensão – por exemplo, do “poemeto” juvenil “­Eleusis”, que já pelo título se relaciona com o culto dos mistérios eleusinos próprio do ambiente maçônico[35]; e, aos nomes e às notícias fartamente levantados por D’Hondt, poderíamos acrescentar, sem ir muito além na pesquisa de fontes remotas e escondidas, o título explícito da revista pública e que publicamente faz profissão de fé maçônica, em que aparecem, anônimas, as lições de Fichte sobre a filosofia da maçonaria[36]. Deveríamos, então, para todos os efeitos, considerar Hegel um maçom, durante todo o arco de sua evolução? Não pretendemos aqui intervir em sentido estrito no debate que se desenvolveu sobre essa tese[37].


  Pode ser útil enfrentar o problema de outro ponto de vista: dando como certa a filiação de Hegel, por toda a vida, à maçonaria, deve-se ainda perguntar em que medida esse fato pode favorecer uma melhor compreensão do filósofo. Além de Fichte, para o qual temos documentos reveladores, parece que também eram maçons Schelling, Jacobi, Kotzebue, Schiller, Goethe[38] (para não citar mais que alguns personagens contemporâneos de Hegel), ou seja, autores que, no plano político e cultural, expressam posições muito diversas e até mesmo contrapostas. Portanto, a adesão à maçonaria é um dado bastante vago e genérico para nos iluminar em qualquer medida quanto aos fatos das posições individuais. A listagem de nomes tão heterogêneos produz resultados paradoxais: D’Hondt, que em outra ocasião se preocupa justamente em destacar que a condenação do assassinato de Kotzebue não significa em Hegel nenhuma contiguidade de posição com aquele “escritor reacionário”[39], deduz agora o caráter liberal e progressista de Hegel a partir de seu pertencimento a um organismo que, entre seus membros, podia reivindicar a presença também de um “escritor reacionário” como Kotzebue. Ou pense-se na combinação objetiva, com base no denominador comum da maçonaria, Hegel-Jacobi; pense-se no irredutível contraste que, no plano filosófico, contrapõe o primeiro ao segundo, este último ademais com ótimas relações com Fries[40]. Quiçá, levando ao extremo o método indiciário, não se poderia chegar à conclusão de que Fries também era filiado à maçonaria, o que resultaria na possibilidade de compará-lo a seu implacável antagonista: Hegel!


  Claro, o tema da maçonaria assume uma função polêmica contra o velho clichê de Hegel, filósofo da Restauração: os maçons – observa D’Hondt – eram quase todos “reformadores”, ainda que de vários matizes: alguns eram reformadores no campo religioso, e não no político; outros eram no campo político, e não no religioso; sem falar dos poucos “extremistas”, reformadores em ambos os campos[41]. Assim, demonstrar que Hegel, também em Berlim, era maçom significa demonstrar, de alguma forma e em qualquer medida, que era um “reformador”. No entanto, à parte a extrema vagueza dessa categoria, a demonstração não é rigorosa pelo fato de que, como esclarece o próprio D’Hondt, também eram maçons Maistre e, na Alemanha, Windischmann, tradutor – acrescentamos nós – de Maistre para o alemão e que continuava a ter boas relações com Hegel, embora este último não pudesse certamente se reconhecer nas Noites de São Petersburgo, traduzidas por seu amigo ou conhecido[42].


  Concluindo, mesmo que fosse demonstrada, com argumentos incontestáveis, a afiliação do Hegel maduro à maçonaria, isso nos diria pouco ou nada, a menos que se incluam nessa hipotética documentação pesquisas históricas concretas sobre a orientação ideal e política desta ou daquela loja maçônica, desta ou daquela corrente: filiar-se a uma das lojas maçônicas significava – dizia Fichte, em Zurique – tornar-se inimigo de todas as outras[43]. A maçonaria alemã não parece ter tido aquele caráter substancialmente unitário que emerge das páginas de D’Hondt. Um historiador, aliás, pôde escrever que “o papel da maçonaria na história do conservadorismo alemão foi muito ambíguo” (houve correntes ligadas “não somente no espírito, mas também na práxis, aos defensores conservadores da sociedade alemã”) e até falar de “involução da maçonaria de ‘iluminada’ a ‘força do obscurantismo’”[44]. Ademais, considerações análogas podem ser feitas a propósito da França, onde há “uma maçonaria aristocrática, que se refugia nas sombras do trono” e é “quase oficial”. É provável que o próprio Luís XVI tenha sido maçom; de toda forma, no conjunto, a maçonaria é um movimento tão variado que Maistre pôde conceber o projeto para criar em seu interior “um estado-maior secreto, que serviria para fazer dos maçons uma espécie de armada pontifícia a serviço de uma teocracia universal”[45].


  O problema que levantamos parece ter se colocado por um instante também para D’Hondt, quando ele observa que o gosto misteriosófico podia atrair à maçonaria aqueles “que iam buscar ali a revelação de algum fabuloso segredo: o demônio da taumaturgia, da magia, da alquimia, os conduzia a essa sociedade, que também reunia tantos inimigos do charlatanismo. Evidentemente, tudo isso é secundário”[46]. A referência parece ser aos rosa-cruzistas, que no centro de seu movimento tinham justamente as práticas apenas citadas. Então não estamos na presença de um indivíduo extravagante, e sim de uma força organizada que – observa o historiador já citado do conservadorismo alemão – desempenha “um papel importante na campanha dos conservadores contra o Iluminismo” e, para sermos mais exatos, constitui o ponto forte na luta pela conservação no plano religioso, político e social[47]. O fato é que D’Hondt parece considerar secreto sinônimo, fundamentalmente, de progressista e, de alguma maneira, subversivo: “Aqueles que se escondem desistiram de ser bem acolhidos quando se apresentam sem máscara; são os hereges, os não conformistas, os adversários da ordem existente”[48]. As coisas não são bem assim ou ao menos se apresentam de modo bem mais problemático: os conservadores recorrem às mesmas armas usadas pelos inimigos da ordem vigente, empenham-se num trabalho de “imitação” também no que diz respeito às sociedades secretas, que, portanto, não são monopólio do movimento reformador e revolucionário, como demonstra o exemplo dos rosa-cruzistas[49]. Mesmo para as lojas maçônicas mais avançadas, como aquela que acolhe Fichte, acusado de ateísmo, o caráter secreto não é de fato sinônimo de clandestinidade e de oposição ao poder: em Berlim, informa o filósofo, os “maçons” estão bem longe de levantar suspeitas, inclusive seu famoso líder é “muito bem-visto” pelo rei Frederico Guilherme III[50].


  Deve-se acrescentar que a eventual filiação de Hegel à maçonaria parece não ter deixado traços em sua correspondência nem sequer no debate da época – nem no debate público nem naquele subterrâneo, que emerge das epístolas, dos diários, dos diálogos mais ou menos íntimos. Por exemplo, os maçons veneram Goethe com poemas e outras formas de homenagem[51]. Ou ainda, a sombra da maçonaria continua a se estender sobre Fichte mesmo depois que o filósofo rompe com essa organização. Em 1806, Friedrich Schlegel, que, seis anos antes, também fora advertido desse rompimento, continua relacionando explicitamente à “maçonaria” a postura “anticristã” de Fichte[52]. Aliás, suspeitam que o filósofo até o fim compartilhava amplamente das “doutrinas mais secretas” da maçonaria; e, a nutrir tal suspeita, além de Friedrich Schlegel, está Baader, como relata ainda em 1811, após muitos anos da consumação definitiva da experiência maçônica de Fichte, ­Varnhagen von Ense[53]. O debate tem inclusive uma faceta pública, e Schleiermacher escreve que, em Fichte, “a maçonaria está sempre na ponta da língua, sem nunca ser pronunciada abertamente”[54]. A adesão de Hegel à maçonaria deveria remontar, segundo D’Hondt, à estada em Berna; é certo, porém, que em 1793 Fichte entrou na maçonaria, em Zurique, a menos de cem quilômetros de Berna, sempre na Suíça alemã[55]. Contudo, os dois filósofos parecem ignorar sua quase contemporânea filiação ou adesão, embora o jovem siga com vivo interesse aquele mais velho e já célebre[56]. Enfim, nem na ocasião do áspero debate que se desenrola logo após a publicação de Filosofia do direito Hegel é acusado ou suspeito de ser maçom, apesar de o terreno ter sido favorável para o surgimento de acusações desse tipo, ainda mais que quem lançou tais denúncias contra Fichte foram personalidades envolvidas na linha de frente da polêmica com Hegel.


  Naturalmente, nada disso exclui por si só que Hegel tenha sido maçom – e não somente em Berna, mas também em Berlim. Em todo caso, permanece sem resposta a pergunta central: que produtividade pode ter, no plano histórico e interpretativo, uma hipótese formulada em termos tão gerais a ponto de não lançar luz no plano concreto das posições de Hegel (a maçonaria alemã pode comportar opções das mais distintas) nem no plano concreto do debate que se desenrolava em torno delas à época?


  5. História esotérica e história exotérica


  Na verdade, acreditamos entrever um perigo, qual seja, aquele da contraposição de uma espécie de história esotérica à história exotérica. Assim, para dar um exemplo, do ponto de vista dos documentos oficiais, Hegel e Jacobi ou Kotzebue aparecem empenhados em posições claramente contrastantes, mas, do ponto de vista dos documentos “secretos”, os três constam como membros de uma associação que acaba parecendo substancialmente uniforme, uma vez que suas ramificações internas e suas contraposições e, portanto, sua história e sua configuração concreta permanecem numa zona escura. Mais do que se colocar em função da história exotérica, a história esotérica (com a descoberta de fontes e documentos ocultos ou secretos) a substitui e, então, corre o risco de se tornar impressionista. Mais do que assistir a uma reconstrução da história político-social da maçonaria na Alemanha, na qual eventualmente se insere Hegel, assistimos a uma espécie de jogo de associações, em que um nome puxa outro, em que uma palavra-chave de um nome remete a outro, até que chegamos a Hegel; mas da história concreta da maçonaria, e de suas diferentes e contrapostas ramificações, continuamos sabendo bem pouco.


  Voltemos a “Eleusis”, em particular referência a um verso que celebra o “laço (Bund) não selado por qualquer juramento” (B., I, p. 38). Isso não pareceria rejeitar a hipótese de uma filiação de Hegel à maçonaria? Não exatamente, pois existem correntes maçônicas que protestam contra o uso do juramento nas cerimônias de filiação[57] (e, com efeito, na maçonaria há de tudo). Há, no entanto, outra corrente cultural que poderíamos seguir para explicar o verso. Basta pensar nas duras reservas de Kant ao juramento nos atos públicos, considerado “instrumento para distorcer a veracidade” e mesmo uma forma de “tortura spiritualis”[58].


  Porém, à história exotérica, D’Hondt parece preferir a história esotérica dos conventículos maçônicos; e acrescente-se que, contrariamente às intenções de D’Hondt, o Hegel mais progressista é aquele que emerge da história exotérica, não daquela esotérica. Basta pensar que, contra as posições de Kant relativas aos juramentos (consideradas um pretexto e uma cômoda cortina de fumaça de que se serviam os intelectuais revolucionários e subversivos para esconder suas ideias e artimanhas), o Nicolai ligado aos ambientes maçônicos[59] empenha-se numa dura polêmica.


  É em uma história esotérica resultante de laços misteriosos e inacessíveis ao público que pensam os críticos “antimaçônicos” de Fichte, acusado, como vimos, de ter bebido das “doutrinas mais secretas” da maçonaria. O próprio Fichte, no entanto, defendia que, na reconstrução da história do pensamento, ao lado da abordagem, digamos, de tipo exotérico, centrada, por exemplo, na influência de Hume sobre Kant e de Kant sobre Fichte, era possível identificar um “laço esotérico” mediado e definido por uma “sociedade secreta”[60]. Aliás, segundo uma tese formulada justamente nas lições sobre a maçonaria, sempre houve na história, ao lado da “cultura pública”, uma cultura “secreta”; ou melhor, uma “doutrina secreta”, que se transmite mediante a “tradição oral”[61]. Fichte chega a contrapor explicitamente “a história secreta àquela pública”[62].


  A visão de Hegel é radicalmente distinta: atrás dos mistérios da maçonaria não se esconde rigorosamente nada, e não há nada além ou aquém da cultura e dos conhecimentos acessíveis a todos (W., XX, p. 499-500). A história esotérica que D’Hondt tende a construir da evolução de Hegel, sobretudo em relação a suas ligações com a maçonaria e às ajudas decisivas que dela haveria recebido[63], certamente não é compatível com o filósofo objeto da investigação, não por acaso envolvido numa dura polêmica com o gosto maçônico pelo esotérico e pelo misteriosófico. A esse respeito, Lições sobre a história da filosofia esclarece que há uma “profundidade” vazia porque, malgrado as promessas, não remete a nada.


  O pensamento consiste antes no manifestar-se: ser claro, eis sua natureza, eis sua essência. E o manifestar-se não é, por assim dizer, um estado que possa ser ou não ser, de modo que o pensamento permaneça como tal, mesmo que não se tenha manifestado; o manifestar-se constitui seu próprio ser. (W., XVIII, p. 110)


  Essas palavras remetem ao Prefácio de Fenomenologia do espírito:


  Assim como há uma extensão vazia, também há uma profundidade vazia […], também há uma intensidade desprovida de conteúdo, que, comportando-se como uma força sem expansão, coincide com a superficialidade. A força do ­espírito é tão grande quanto sua extrinsecação; sua profundidade é profunda apenas na medida em que ela ouse se expandir. (W., II, p. 17-8)


  A polêmica com o culto maçônico do esoterismo é parte integrante da batalha de Hegel contra a concepção aristocrática e elitista do saber, em defesa de um saber que não é “posse esotérica de alguns indivíduos”, mas é algo “exotérico”, dotado do “caráter da inteligibilidade universal”, isto é, “por todos concebível e passível de ser por todos aprendido e de ser propriedade de todos” (W., III, p. 19-20). Não por acaso esse último texto tem como alvo polêmico o Schelling que, já em 1795, com base nos limites colocados pela “própria natureza” à “comunicabilidade” do saber, teoriza uma filosofia “que se torna esotérica por si mesma”, reservada, portanto, apenas “àqueles dignos dela”, protegida das intromissões de “inimigos e espiões”, a ponto de constituir um “laço (Bund) entre espíritos livres”, enquanto para os outros permanece um “enigma eterno”[64]. Eis que reaparece a palavra-chave Bund – e num período que, segundo D’Hondt, deve ter assistido à adesão de Schelling à maçonaria. Com efeito, a conclusão recém-citada de Cartas filosóficas sobre o dogmatismo e o criticismo parece definir a filosofia da maçonaria em sua ambiguidade, com a teorização do esoterismo, de um lado, e, de outro, a afirmação de que seria um crime “esconder princípios universalmente comunicáveis”[65]. Sim, há vários níveis do saber, daqueles exotéricos àqueles esotéricos, e aqui parece emergir a estrutura hierárquica e piramidal das lojas maçônicas. Contudo, deve-se notar que o Schelling mais tardio não terá saída a não ser radicalizar certos motes já presentes na conclusão de suas Cartas filosóficas, nessa espécie de “filosofia da maçonaria”, para chegar à sua visão do saber como algo eternamente inacessível aos homens comuns.


  Justamente no decorrer da luta contra essa visão aristocrática e tendencialmente reacionária, Hegel chega a condenar aquela misteriosofia maçônica que condiciona, em sentido negativo, o próprio Fichte[66]. Como afirma D’Hondt[67], é possível também que a condenação do esoterismo não exclua a adesão de Hegel a lojas maçônicas elas próprias críticas de tal esoterismo, mas então, uma vez mais, a maçonaria se revela uma categoria vazia, passível de subsumir os conteúdos mais diversos. De toda forma, contrariamente às intenções de D’Hondt, o Hegel mais progressista emerge não do lado esotérico que o ligaria à história misteriosa da maçonaria, mas do lado exotérico, de sua polêmica pública e explícita com o esoterismo da maçonaria, a qual, aliás, parece ser aqui criticada em conjunto, sem que se façam alusões a correntes diferentes e sem que emerjam distinções e diferenciações no âmbito desse juízo crítico.


  Considerações análogas podem ser feitas para as outras peças da história secreta que D’Hondt reconstrói de Hegel. Afirmemos de uma vez por todas: não é que faltem resultados novos e interessantes. O filósofo lê Ruínas de Volney, autor que certamente não remete à Restauração, mas aos círculos que apoiam a Revolução Francesa e as ideias de 1789. Por acaso, trata-se de leitura proibida e ocultada? O Schelling tardio cita Ruínas explicitamente[68]; e também Schiller, em janeiro de 1798, não tem dificuldades em aconselhar a Goethe a leitura de Volney, embora referindo-se a outra obra, na qual o tema das ruínas está igualmente presente[69]. Caberia dizer que o tema das ruínas, e do fascínio melancólico que delas emana, está longe de ter significado univocamente revolucionário: por exemplo, está presente em Chateaubriand[70]. Na realidade, estamos lidando, como já ressaltamos, com um tópos que remete até a Cícero[71]. No que se refere a sua história mais recente, antes de estar em Volney, o tema em questão está presente no poeta inglês Edward Young[72] e, depois, se difunde largamente pela Europa na segunda metade do século XVIII (na Alemanha, um autor bem conhecido por Hegel, Klopstock, dedica um poema a Young, “An Young”). Ainda em referência à Alemanha, em 1800, Schelling fala em tom entristecido sobre a “queda daqueles grandes reinos de que restou apenas a lembrança e cuja grandeza deduzimos das ruínas”[73]. Mais tarde é Friedrich Schlegel quem destaca a “impressão triste e melancólica” deixada pela história da Antiguidade com seu acúmulo de ruínas[74].


  De qualquer modo, não é o caso de nos estendermos demais. Uma coisa é certa: nos anos da Restauração, isto é, no período que mais nos interessa para compreender a hegeliana Filosofia da história, a poesia das ruínas tem um significado nada revolucionário, como se depreende do testemunho de um discípulo de Hegel. Em 1826, Heine confessa experimentar os “sentimentos elegíacos” que a contemplação das ruínas lhe provoca, embora tenha “o coração à esquerda, com os liberais”. O fascínio (ou a celebração do fascínio) das ruínas é percebido como contraditório em relação ao empenho político à “esquerda”, no sentido liberal. Aliás, Heine chega a afirmar que o governo prussiano tem interesse em promover viagens em meio às “elegíacas ruínas da Itália” para estimular e difundir “a ideia reconfortante e tranquilizadora de fatalidade”[75]. Se Hegel, em Filosofia da história, tivesse realmente sentido, de maneira irresistível, o encanto melancólico das ruínas, ao menos do ponto de vista de Heine e da cultura filosófico-política da época, teria se colocado ou seria encontrado em posições contrapostas às da “esquerda” e dos “liberais”. É exatamente o contrário do que D’Hondt se propõe a demonstrar. Considerando uma vez mais a imagem esotérica de Hegel, porém, parece-nos mais progressista e persuasiva a polêmica exotérica do filósofo contra aquela visão de mundo que, reduzindo a história universal a um acúmulo de ruínas, a um “matadouro” (V. G., p. 80), produz – nas palavras de Heine – uma “indiferença elegíaca” em relação aos fatos políticos e constitui a mais radical rejeição da ideia de progresso[76].


  6. Argumentos filosóficos e “fatos” políticos


  Parece-nos, portanto, oportuno e indispensável retornar à história exotérica: esta, porém, se corre o risco de ser colocada nas sombras por uma excessiva ênfase das “fontes ocultas”, seria tranquilamente ignorada por uma filologia que gira em torno de textos apenas na medida em que tais textos são alheios ao contexto histórico. Às pesquisas de D’Hondt (e indiretamente de Ilting) objetou-se que os “fatos” iluminados (isto é, em última análise, as relações de Hegel com o movimento da Fronda à Restauração) não são “argumentos filosóficos”[77]. Aqui, o “filosófico” ou teórico se define claramente por abstração dos “fatos” que remetem ao ambiente histórico. No entanto, a investigação historiográfica, na realidade, exige que se restabeleça a relação entre os dois âmbitos, superando também os elementos de debilidade presentes nos trabalhos, apesar de tudo, fundamentais de Ilting e D’Hondt. Os “fatos” brilhantemente iluminados por eles devem ser utilizados para identificar, nos textos, e colocar em seu preciso contexto histórico as tomadas de posição políticas, inclusive aquelas mais indiretas e alusivas, que são tais por razões de autocensura ou porque filtradas e mediadas pelo discurso mais propriamente especulativo. Por exemplo, quando vemos Filosofia da história polemizar contra o “arbítrio dos príncipes, que, como tal, porque é arbítrio do ungido do Senhor, deve ser divino e sagrado” (Ph. G., p. 917), não é difícil decifrar o eco dos eventos e das polêmicas contemporâneas: quando de seu advento ao trono, Carlos X restaurou a tradição secular da “unção sagrada” do monarca divinamente investido de poder, no que, ademais, foi ao encontro dos pedidos dos ultrarrealistas e de personalidades como Chateaubriand (infra, cap. II, § 2). Neste ponto, as relações de Hegel com uma personalidade do movimento de oposição como Cousin; o testemunho deste último segundo o qual o filósofo era “sinceramente constitucional e abertamente favorável à causa defendida e representada na França por Royer-Collard” (H. B., p. 527), um dos dirigentes do movimento de oposição; o entusiasmo que Hegel exprime em sua correspondência pela difusão desde Paris, após as derrotas da reação, da “música animadora da energia liberal” (B., III, p. 222) – tudo isso não pode mais ser considerado “fato” meramente privado, sem relação com a esfera filosófica. Na realidade, o texto de Filosofia da história, as correspondências e os testemunhos pessoais se iluminam reciprocamente: disso vêm à tona, por um lado, o significado político do “argumento filosófico” e, por outro, a relevância filosófica do “fato” privado das relações com Cousin e, indiretamente, com Royer-Collard.


  O vínculo entre “fatos” e “argumentos filosóficos”, assim como em Hegel, também é ignorado no caso de seus adversários e críticos. A acusação dirigida ao filósofo de servilismo em relação ao poder dominante e, portanto, em relação à Restauração foi pela primeira vez lançada, no decorrer de uma áspera batalha política, por Fries (H. B., p. 221) e pela ala majoritária do movimento das Burschenschaften. Tal tese foi depois retomada e elaborada, no decorrer de outra áspera batalha política, por obra de Haym, cuja acusação continua fazendo escola, sem que sequer se interrogue sobre o papel político daquele que a formulou e sobre os objetivos que se propunha atingir. Chegou-se ao ponto em que um intérprete de grande valor como Löwith pôde ver em Haym uma espécie de Marx um pouco mais “acadêmico”, quando o próprio autor de Hegel e seu tempo declarou, explicitamente, no subtítulo de uma de suas obras mais significativas, ser de “centro-direita”[78].


  A total desinformação sobre o papel de Haym contribuiu para conferir credibilidade e até um caráter inapelável à acusação por ele pronunciada, enquanto a consciência do fato de que sua liquidação de Hegel segue pari passu a condenação da Revolução Francesa e dos ecos que esse acontecimento suscita na filosofia clássica alemã – acusada como um todo de ingenuidade justamente pelo entusiasmo manifestado em relação aos acontecimentos além-Reno[79] – certamente teria estimulado alguma dúvida sobre a credibilidade da condenação de Hegel como filósofo da Restauração. A arbitrária equiparação de Haym a Marx transformou esse juízo – surgido em determinado período histórico e ditado por exigências não somente de natureza política, mas que também correspondiam a cálculos políticos imediatos – num juízo comum a todos os adversários de todos os tipos da Restauração, isto é, transformou-o numa opinio recepta. Aquilo que o próprio Haym define como “grito de guerra”, motivado por preocupações políticas também imediatas, e um “panfleto, tanto filosófico quanto político”[80], ascende à categoria de verdade pacífica e cientificamente incontroversa.


  Contrariamente à opinião de Löwith, a interpretação de Marx não é nada equiparável à de Haym. O jovem Marx comunica a Ruge que está escrevendo “uma crítica do direito natural hegeliano”, em relação à “constituição interna”, e acrescenta: “O núcleo é a luta contra a monarquia constitucional como híbrido completamente contraditório e que anula a si mesmo”[81]. A dureza da polêmica não impede Marx de reconhecer que Hegel teorizou não a Restauração e a monarquia absoluta de direito divino, mas a monarquia constitucional. E não se trata de uma ideia isolada, e sim de um reconhecimento constante, que não falta sequer nos momentos da mais sólida contraposição[82], pois Marx parte explicitamente do pressuposto de que a filosofia clássica alemã (que culminou em Hegel) é, na Alemanha, a única realidade à altura do desenvolvimento histórico moderno, tanto que a crítica do idealismo da filosofia hegeliana do direito se entrelaça com firmeza à crítica do idealismo do Estado surgido com a Revolução Francesa.


  Muitos anos depois, Engels retoma a crítica de Princípios: “Assim temos, ao fim da filosofia do direito, que a ideia absoluta deve se realizar naquela monarquia representativa que Frederico Guilherme III prometeu, com tanta obstinação, mas em vão, a seus súditos”. Uma vez mais, a crítica pressupõe o reconhecimento do mérito: Hegel não somente se inspira no constitucionalismo, mas nele se inspira apesar da virada reacionária da Prússia e em polêmica com ela[83]. Engels ressalta a celebração que a hegeliana Filosofia da história faz da Revolução Francesa – e a ressalta também em modo de polêmica com aqueles nacional-liberais que, enquanto condenam o entusiasmo da filosofia clássica alemã, inclusive de Hegel, pela Revolução Francesa, liquidam depois o autor de Filosofia do direito como teórico, de alguma maneira, da política da Restauração[84]!


  Naturalmente, os juízos de Marx e de Engels podem ser tranquilamente rejeitados e com certeza não devem ser absolutizados; mas podem e devem, em todo caso, servir para relativizar os diversos e contrapostos juízos. Mesmo porque não são apenas Marx e Engels que se distinguem radicalmente de Haym. No Vormärz, Trendelenburg podia escrever que, ao atacar a filosofia hegeliana, corria-se o risco de serem difamados como “servos do carrasco”, e isso


  desde quando começou a se reputar a filosofia hegeliana como o espírito de liberdade (Freisinn) oprimido, e os adversários como hipócritas e servis, a filosofia hegeliana como a luz exclusiva de sua época, e os adversários como aqueles que estão a serviço de um governo obscurantista.


  Assim, no Vormärz, não somente para intérpretes isolados, mas para todo um movimento cultural e político, hegeliano é sinônimo de freisinnig, isto é, “liberal”, e anti-hegeliano, ou mesmo não hegeliano, era sinônimo de “servil”[85]. Bem, como explicar, então, a radical inversão que se verifica com Haym?


  7. “Equívoco” interpretativo ou contradição real?


  O intérprete moderno faria bem em evitar assumir uma postura de profeta, como se a verdade, o significado autêntico da filosofia de Hegel, tivesse permanecido escondido para todos e inacessível por mais de um século e meio para se revelar, de repente e de modo fulgurante, a um estudioso afortunado e genial, estudioso que é, naturalmente, o último a aparecer em ordem temporal. Vêm à mente as palavras com que Engels descreve a postura dos profetas religiosamente inspirados, que anunciam o advento de uma nova ordem social, livre, por fim, dos velhos erros: “O que faltava era o gênio individual que agora entrou em cena e reconheceu a verdade […]. Esse gênio poderia muito bem ter nascido quinhentos anos antes e, nesse caso, teria poupado à humanidade quinhentos anos de erros, lutas e sofrimentos”[86]. Em nosso caso, a economia de anos consentida pela nova e inédita interpretação de Hegel seria inferior, apesar de considerável, mas permaneceria de qualquer forma imutável o essencial, isto é, a postura de profeta.


  Acreditamos que uma leitura do texto pode aspirar à correção, em primeiro lugar, enquanto der conta da história das interpretações, enquanto não liquidar como sequência de equívocos e de erros a história das interpretações, fortuna crítica, em última análise, a eficácia histórica concretamente implantada pelo filósofo objeto de investigação. Uma releitura de Hegel, assim, se mostrará penetrante e estimulante na medida em que não contraponha, e não seja obrigada a contrapor, a própria verdade “autêntica” à história profana. No entanto, assiste-se a um estranho espetáculo. Os intérpretes de Hegel de viés liberal parecem considerar as acusações de Haym ao suposto teórico da Restauração um equívoco; por outro lado, também aqueles que retomam a interpretação de Haym são obrigados a considerar resultado de um equívoco a leitura de Marx e de Engels, dos jovens hegelianos – aliás, da escola hegeliana como um todo (porque também a “direita”, em geral, lê o filósofo em chave mais ou menos liberal e progressista); também são obrigados a considerar um equívoco até mesmo a leitura dos ambientes clericais e reacionários que, longe de se identificar com o suposto teórico da Restauração, já quando ele vivia, o submetem a duros ataques no plano teológico e político. Diferente ou oposto é o equívoco atribuído por um e por outro lado e, todavia, comum a ambos é o uso, ao menos implícito e objetivo, dessa categoria para explicar a conflituosa história das interpretações.


  No entanto, quando se deve trabalhar com leituras que não remetem a um estudioso isolado, mas a concretos e densos movimentos político-sociais (no caso, o partido nacional-liberal de Haym, por um lado, e, por outro, a escola hegeliana e até os protagonistas do movimento operário, Marx, Engels, Lassalle), então a categoria do equívoco se revela particularmente inapropriada, porque acaba por sacrificar como “espúria” a história real no altar da “autenticidade” de uma solitária interpretação. Nem pode ser considerada uma solução do problema proceder com uma mediação entre as duas opostas interpretações e fazer de Hegel um filósofo bifronte, com uma face voltada para a Restauração e a outra, para o liberalismo. Uma leitura desse tipo acabaria apenas por somar os inconvenientes das outras duas: a categoria de equívoco continuaria celebrando seus triunfos e, na verdade, agora afetaria ambos os contrapostos filões interpretativos, responsáveis pelo mérito de simplificar de forma arbitrária e reduzir a imagem de um filósofo do qual não teriam sabido captar a complexidade e a ambiguidade. No mais, a essa leitura marcada pela conciliação ainda faltaria explicar de que modo se “conciliam” num grande filósofo dois aspectos tão evidentemente contraditórios. Naturalmente, podem se verificar grosseiras distorções e falsificações (como aquelas que alguns “teóricos” do nazismo, em contradição com outros, operaram, não apenas a respeito de Hegel), mas seu surgimento e sua difusão remetem a realidades e situações extra-acadêmicas de relevo.


  É escassamente produtivo, então, perseguir os “equívocos”, verdadeiros ou supostos, sem levar em conta a história político-social que existe por trás. É necessário seguir uma estrada distinta, acolhendo uma indicação metodológica que vem justamente de Hegel, segundo a qual a “reflexão aguda” deve saber “captar e manifestar a contradição” (W., VI, p. 78). No entanto, seja o recurso à categoria do equívoco, seja a tentativa de generosa conciliação, erram por suavizar a contradição – ou mesmo por apagá-la. O choque e a contradição entre as opostas interpretações não podem ser reconduzidos à contradição entre texto impresso e texto acroamático, entre fontes públicas e fontes secretas e “escondidas”, entre um Hegel exotérico e um Hegel esotérico. Ao ler Ilting, pareceria às vezes que para recompor a contradição deveria bastar a descoberta das lições inéditas até agora e a averiguação de sua autenticidade. Contudo, as transcrições das lições circulavam amplamente já entre os contemporâneos de Hegel, e isso não impedia nem dissipava as acusações de servilismo. Ao motivar suas acusações, Fries remete também ao ensaio sobre a Dieta (H. B., p. 221), aquele mesmo que Carové, por sua vez, como vimos, cita e recorre para estimular e orientar o movimento pela transformação política, em sentido moderno, da Alemanha. Estamos diante de uma disputa não entre escolas filológicas distintas, que fazem uso de materiais e fontes diferentes e contrastantes, mas de um dissenso político que se alimenta dos mesmos textos.


  Isso vale também para os desenvolvimentos subsequentes. Marx e Engels leem em Filosofia do direito a teorização da monarquia constitucional ou representativa sem fazer referência às aulas e citando, mais que os Apêndices, o texto impresso de Princípios. Do lado oposto, Haym se detém amplamente sobre o Apêndice no § 280 (agora sabemos que se trata de um excerto derivado do curso de 1822-1823), que equipara o papel do monarca àquele do “pinguinho sobre o ‘i’”, mas isso não o impede de considerar a filosofia hegeliana e o próprio Apêndice como absolutamente incompatíveis com o liberalismo[87]. Apresenta-se mais uma vez com tom prepotente a contradição que Ilting busca de algum modo apagar, conectando a interpretação de Haym ao texto impresso e a interpretação em chave liberal ao texto acroamático.


  Bem longe de ser resultado de um equívoco, a acusação de Haym é a expressão de um gritante e inconciliável conflito que opõe Hegel ao diretor dos Anais Prussianos, isto é, revista órgão e ponto de referência do partido nacional-liberal que então se organizava. Também no que se refere à história das grandes interpretações, não serve de nada a contraposição entre “espúrio” e “autêntico”. Ao contrário, trata-se de retomar o fio condutor, inteiramente político, dessa história.


  Leiamos Haym outra vez com atenção: o erro de Hegel é ter constantemente nutrido “sentimentos servis e antipatrióticos”, ter ininterruptamente se prostituído à França e a Napoleão, para aderir, por fim, às tendências antinacionais da Restauração[88]. Não há qualquer contradição, do ponto de vista de Haym, em acusar Hegel de ter teorizado a acomodação à Restauração e ter celebrado acriticamente a Revolução Francesa e Napoleão. O filósofo que revela sua postura servil e antipatriótica admirando Napoleão e a Revolução Francesa confirma tal postura em Berlim, continuando a admirar a tradição política e cultural da França e posicionando-se, dessa forma, contra o partido teutônico e francofóbico, num complô, ao menos objetivo, com Metternich e a Restauração, por sua vez denunciados por Haym, em primeiro lugar, porque humilharam as aspirações nacionais da Alemanha, fosse recusando-lhe a anexação dos territórios (a Alsácia, a Lorena etc.) a que aspirava, fosse reprimindo o “partido” que encarnava essas aspirações. A coerência da acusação de Haym está na acusação de traição nacional. E essa traição nacional transparece, em primeiro lugar, nas mesmas categorias teóricas do sistema hegeliano, a partir da categoria de “eticidade”, estranha, segundo Haym, ao individualismo cristão-germânico e que remete, ao contrário, ao páthos da comunidade e da coletividade próprio da tradição revolucionária francesa.


  Não é o expoente nacional-liberal a mal interpretar Hegel (mesmo que naturalmente não faltem as distorções calculadas nem mesmo os insultos que comumente acompanham uma batalha política); são certos intérpretes hodiernos que interpretam mal a leitura que Haym faz de Hegel e subscrevem, acriticamente, uma acusação da qual, na realidade, não compreendem o sentido, pois nem sequer suspeitam da existência da questão nacional que, de fato, constitui o centro de gravidade da acusação. Sim, o ataque a Fries no Prefácio de Filosofia do direito permite a Haym equiparar polemicamente Hegel aos fiéis de Metternich, aos servos do poder, retomando a acusação que ao filósofo já fora lançada por Fries e por seu “partido”, porém é o intérprete hodierno que relaciona a centralidade da categoria de eticidade, a assim chamada divinização do Estado, não com a tradição revolucionária francesa, mas com a Restauração. Sim, Haym denuncia o fato de que, em Hegel, a comunidade política, a “politeia”, se apresenta como a autêntica realização do divino[89], mas essa é a retomada de um motivo em que Schelling já havia se baseado para condenar os revolucionários franceses por terem esquecido que “a verdadeira politeia está apenas no céu”[90]. Haym, que denuncia na suposta estadolatria, que já existia no jovem Hegel, o persistente apego a modelos antigos[91], sabia muito bem que a celebração da Antiguidade clássica remetia no máximo a Rousseau e aos jacobinos, de maneira alguma à Restauração. É o intérprete hodierno que lê na crítica de Haym à “estadolatria” hegeliana uma espécie de defesa das ideias de 1789, que, no entanto, não apenas são criticadas, mas consideradas inconciliáveis com o “princípio germânico-protestante da liberdade”[92]. Em suma, é o intérprete hodierno que esquece que Haym é um nacional-liberal cujo alvo polêmico não é constituído apenas por Hegel, mas também, por exemplo, por Varnhagen von Ense, Heine, Gans, a Jovem Alemanha – e não, evidentemente, enquanto suspeitos de servilismo à Restauração, mas enquanto homens de “cultura francesa” imbuídos de simpatia “pelo liberalismo francês, pela concepção voltairiana e rousseauniana”[93].


  Uma vez compreendida a verdadeira natureza da contradição que, de um lado, Haym, e, de outro, Marx e Engels opõem a Hegel, não é necessário eliminar como resultado de um equívoco nenhuma das duas interpretações contrapostas. Aliás, não são poucos os pontos de consonância. Por exemplo, a admiração de Hegel e seus discípulos pela Revolução Francesa e também pela cultura e pela tradição política francesas se constata tanto num caso quanto no outro. Mais uma vez. Marx ressalta o fato de que Hegel configura a sociedade civil como bellum omnium contra omnes; mas o que Haym reprova em Hegel é justamente ter desconhecido o valor e a intangibilidade da sociedade civil[94]. Em ambos os exemplos, diferente e oposto é somente o juízo de valor; e o juízo de valor Haym formula quando afirma como intrinsecamente não liberais e típicas da Restauração análises e teses que, já aos olhos de Marx, apareciam como as mais avançadas. Historicamente, prevaleceu o juízo de valor de Haym, mas o juízo de valor, que fique claro, não os concretos elementos de análise. Aliás, desse ponto de vista se assiste às vezes a uma verdadeira inversão: se Haym demonstra o caráter não liberal da filosofia hegeliana com base em seus vínculos com a revolução e a tradição política francesa (inteiramente imbuída de um páthos totalitário da comunidade política), certos intérpretes hodiernos, depois de retomar acriticamente o juízo de valor de Haym, ilustram a validade desse juízo se empenhando em demonstrar o estranhamento e a hostilidade de Hegel às ideias de 1789. Segundo Haym, o filósofo incapaz de compreender a liberdade moderna, porque estranho à tradição germânica ou germânico-protestante, continua a ser considerado estranho à liberdade moderna, mas porque inserido numa linha de continuidade que vai até Hitler[95]. Naturalmente, há uma linha de continuidade que vai de Haym a Topitsch, ou a Popper e Hayek, que é a celebração do liberalismo em contraposição ao “totalitarismo” de alguma forma configurado.


  A compreensão da história completamente política da fortuna crítica de ­Hegel nos permite fazer esclarecimentos e, nesse ponto, pode-se e deve-se retornar ao texto. No entanto, retornar ao texto não como se fôssemos miraculosamente catapultados de volta ao ponto zero da história das interpretações[96], mas sim com a riqueza e a multiplicidade de indicações que brotam da reconstrução da história das interpretações. De tal riqueza e multiplicidade, o intérprete hodierno deve se valer também para compreender os condicionamentos de sua leitura, a fim de estar consciente das categorias culturais e políticas que inspiram as perguntas que ele dirige a Hegel. A história política das interpretações não tem nada a ver com a “história dos efeitos” (Wirkungsgeschichte), cara à hermenêutica de Gadamer, que substitui, com amável espírito conciliatório, a categoria de “equívoco” por aquela de “diálogo”, de vários modos articulado entre intérprete e texto, mas que, de toda forma, ignora a categoria de contradição objetiva e a dimensão político-social do debate hermenêutico, de maneira não menos radical do que a historiografia que aqui criticamos[97].


  Este nosso ensaio, por sua vez, parte de um pressuposto ou de uma hipótese consciente e explícita: existe uma pergunta viciosa que compromete a compreensão de Filosofia do direito, que é aquela relativa ao liberalismo ou não do autor. É uma pergunta viciosa, porque nela subjaz uma tomada de posição categórica, mas inconsciente, no interior de um debate político que atravessa a história das interpretações de Hegel e que ainda hoje parece não ter perdido nada a atualidade. Uma tomada de posição que se resolve na adesão acrítica à representação autoapologética que a tradição de pensamento liberal dá sobre si mesma. Marx e Engels não foram em busca de um Hegel esotérico para contrapô-lo a um Hegel exotérico, porque desde o início tomaram consciência de que o pensamento de Hegel, não obstante os limites do “sistema” (reconduzíveis à “miséria alemã”), ia muito além das posições daqueles que Engels, ao assumir a defesa do autor de Filosofia do direito contra os ataques de Haym, define como “liberais mesquinhos” (infra, cap. II, § 1).
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